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Na sequência, Pregoeiro, em sua manifestação, acolhe as 
razões apresentadas pelo Departamento de Logística, indican-
do que os motivos alegados em sede recursal procedem.

Assim, pelos fundamentos elencados, entendo que a 
decisão do Pregoeiro deve ser acolhida em sua integralidade.

III – DISPOSITIVO
Diante do exposto, com fundamento no artigo 4º, inciso 

XXI da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com-
binado com o artigo 11, §3º do Ato Normativo DPG nº 100, 
de 23 de outubro de 2014, CONHEÇO o recurso interposto 
pela licitante THAIS AZEVEDO FREIRE DA SILVA, por preencher 
todos os pressupostos recursais para sê-lo, e o DEFIRO quanto 
ao mérito, pois lhe assiste razão.

 Concursos
 SEGURANÇA PÚBLICA

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. 
MAURÍCIO HENRIQUE GUIMARÃES 
PEREIRA
 Academia de Polícia Dr. Coriolano Nogueira 
Cobra
 COMUNICADO
Academia de Polícia
“Dr. Coriolano Nogueira Cobra”
Secretaria de Concursos Públicos
Concurso Público de Provas e Títulos para ingresso à carrei-

ra de Investigador de Polícia IP-1/2022.
A presidência da Comissão torna pública retificação do 

preâmbulo da publicação do Diário Oficial do Estado de 14 de 
agosto de 2023, Seção III, pág. 90:

Onde se lê: “RESULTADO DA PROVA ORAL, realizada no 
período de 22 de maio a 14 de julho de 2023, de acordo com 
a Seção IV, subseção II, item 12.114 do Edital de Abertura”, 
LEIA-SE: “RESULTADO DA PROVA ORAL, realizada no período de 
15 de maio a 14 de julho de 2023, de acordo com a Seção IV, 
subseção II, item 12.114 do Edital de Abertura”.

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL
 Diretoria de Pessoal
 Comunicado nº DP-41/311/23
O Diretor de Pessoal CONVOCA o candidato Pedro Henri-

que Maia da Silva Costa, RG 16.614.691-91, a comparecer em 
31-8-23, às 9h00, no Complexo Administrativo PM, sito na Av. 
Cruzeiro do Sul, número 260, 1º andar, sala 146, Bairro Canindé, 
São Paulo/SP, para posse e início de exercício no cargo público 
de Soldado PM de 2ª Classe, para o qual foi nomeado em 
cumprimento à Sentença proferida pela Terceira Vara do Juizado 
Especial da Fazenda Pública da Capital, que julgou procedente 
em parte o pedido formulado, nos autos de Procedimento do 
juizado Especial da Fazenda Pública, processo nº 1003768-
49.2023.8.26.0053, referente ao concurso público regido pelo 
Edital nº DP-2/321/21, conforme publicação inserta no DOESP 
nº 55, de 15-8-23.

 Comunicado nº DP–409/312/23
O Diretor de Pessoal torna público o INDEFERIMENTO dos 

recursos administrativos interpostos pelos candidatos abaixo 
relacionados, em face da etapa dos EXAMES DE APTIDÃO 
FÍSICA do concurso público destinado ao cargo de Soldado PM 
2ª Classe, regido pelo Edital nº DP–3/321/22. A motivação do 
resultado será disponibilizada individualmente ao interessado, 
no sistema eletrônico de recurso online - https://recursosrh.
policiamilitar.sp.gov.br/.

NOME - CPF
ALESSANDRA SOUZA LIMA - 118.144.346-66
ALEX ALVES XAVIER - 058.050.145-05
ANA PAULA DE ALMEIDA OLIVEIRA - 429.598.668-27
BRENDA BIANCA FERNANDES FERREIRA - 490.572.238-13
BRUNO SOARES PEIXOTO - 096.646.549-06
CARINA ELIAS GONCALVES CORREA - 173.795.457-52
DANILO VINICIUS CARVALHO DOS SANTOS - 456.336.218-

24
DIEGO CORREIA DIAS - 407.923.808-86
EDY JUNIO DE OLIVEIRA DANTAS - 021.369.006-33
FELIPE WILLIAN TADEI CORREA - 451.343.528-36
FELLIPE ALVES DA SILVA - 424.566.778-89
GABRIEL RIBEIRO - 457.140.098-51
GIOVANA ESTEFANI VITOR - 502.372.208-22
GISELE ALVES CHIMITI COSTA - 389.005.578-82
GUILHERME PEREIRA FONSECA - 040.873.493-06
GUSTAVO VIDAL DE LIMA - 509.495.968-92
IGOR DA SILVEIRA MIGUEL - 417.614.088-79
ITHALO KAYA SAMANIEGO BATISTA LEAL - 348.465.368-07
JAQUELINE FERNANDA DE CAMARGO - 416.622.468-97
JENIFER VIEIRA SOUZA - 133.289.576-00
JESSICA LIMA DA SILVA COSTA - 401.366.788-66
JOAO PAULO DE SOUZA DEOTTI - 430.599.118-78
JOAO PEDRO SILVA LEITE - 383.027.418-17
JOSE EDUARDO OLIVEIRA SANTOS - 703.960.634-89
JULIANA GOMES - 147.028.047-74
LUANA FIGUEIREDO DO MAR - 414.888.388-95
LUCAS FERNADE DE LIRA - 498.352.798-29
LUCAS MIGUEL NASCIMENTO SILVA - 154.500.717-95
LUCAS XAVIER PINTO - 447.598.078-02
LUIS FERNANDO NOGUEIRA DA SILVA - 492.614.758-09
LUIZ HENRIQUE SIMIONATO - 392.962.908-99
MAYSA DE CASTRO RIBEIRO - 064.154.675-06
MICHEL ALBERTO DOS SANTOS ROCHA - 445.592.008-07
MICHELE THAIS DE PAULA SILVA RIBEIRO - 156.213.697-69
NATANAEL GOES DOS SANTOS - 423.737.268-58
OSVALDO DIAS PINTO JUNIOR - 453.861.838-18
PATRICK MARTINS CARDOSO BILO - 327.211.668-08
PATRICK RODRIGUES - 060.480.287-09
RAFAEL TANKE PRADO DE FREITAS - 462.905.818-48
RAIMUNDO RAFAEL FERREIRA CALIXTO - 384.518.998-38
RAYSSA LIMA FERREIRA - 020.796.481-52
RENATO DE ALCOVIA RODRIGUES NETO - 018.212.261-19
ROBSON BENTO SANTOS - 059.398.595-85
TAMIRES DE CARVALHO GARCIA - 405.643.658-40
THAINA GOMES CALDEIRA - 473.635.618-93
VELTMAN DE PADUA DE JESUS SILVA - 121.113.756-24
VINICIUS BOTTER FARIAS - 415.565.258-77
VINICIUS RIBEIRO SANTANA - 525.282.258-14
YASMIN DA SILVA - 526.310.168-66
Comunicado nº DP–500/312/23
O Diretor de Pessoal torna público o INDEFERIMENTO dos 

recursos administrativos interpostos pelos candidatos abaixo 
relacionados, em face da etapa dos EXAMES DA VERIFICAÇÃO 
DA VERACIDADE DA AUTODECLARAÇÃO do concurso público 
destinado ao cargo de Soldado PM 2ª Classe, regido pelo Edital 
nº DP–3/321/22. A motivação do resultado será encaminhada 
individualmente ao interessado, no endereço de e-mail cadas-
trado no ato de inscrição.

NOME - CPF
FRANCISCO BRUNO SARAIVA DOS SANTOS - 075.859.633-27
GUILHERME VIEIRA CALIXTO - 528.517.258-66
JOÃO HENRIQUE SANTOS DE SOUZA - 059.924.145-41
TIAGO NATALICIO ALVES QUEIROZ - 117.572.274-07

Obs: O rodízio ofertado é em PP (plástico), deixando de ser 
antirrisco, conforme exigido no edital.

Tendo em vista o desconhecimento entre os polímeros 
pelo DLO, foi feita uma análise posterior e constatou-se que, 
apesar da dificuldade em diferenciar a poliamida do polipro-
pileno, foi possível constatar que os rodízios entregues pela 
recorrida não possuem o tratamento antirrisco solicitado em 
edital.

d) O edital pede encosto: encosto com ajuste de tensão de 
reclino automático, com multi-paradas, sistema anti-impacto.

Descritivo técnico enviado pela licitante PECINI & PECINI: 
Mecanismo sincronizado (movimentação de assento e encosto 
em conjunto)

Em nova análise à amostra e realização de testes de uso, 
foi constatado que o mecanismo de controle do assento e do 
encosto possui o sistema multi-paradas, sendo possível travar 
o encosto em diversas posições. Não há, no descritivo técnico, 
referências a mecanismo de forma sincronizada.

3. Indisponibilidade de consulta em site
A recorrente destaca que, "conforme o site da empresa, 

não consta o produto para consulta de suas característi-
cas. Link do fabricante: https://www.pecinimoveis.com.br/". Á 
época da análise das amostras foi constatado que, no site, não 
havia tal informação, sendo necessário fazer busca nas redes 
sociais para localizar o modelo.

A recorrida, por sua vez, apresentou as contrarrazões, que 
abrangem, resumidamente:

1. Apresentação de marca e modelo próprios, sem laudo 
vinculado.

A recorrida informa que os laudos indicam o modelo da 
cadeira ofertada, com o vínculo da empresa, em cujo laudo 
se encontra a identificação. Explica, ainda, sobre as datas do 
laudo serem posteriores, destacando que isso não invalida o 
conteúdo.

Nada foi dito sobre a falta de identificação da marca do 
fabricante de forma expressa na peça.

2. Características construtivas
Em sua manifestação, a recorrida aponta:
a) Estrutura do assento: Nada foi dito pela recorrida.
b) Formato dos braços: Destaca que é um braço laudado, 

sugerindo que a inclinação seria um ponto irrelevante da 
análise.

c) Rodízios: Informou que os rodízios são de outro mate-
rial, porém com parte no material indicado, com antirrisco. 
Destacou, ainda, que a pessoa pode não conseguir identificar 
o polímero empregado, o que é fato. Entretanto, em nova 
análise a peça, não foi possível identificar o sistema antirrisco. 
Os rodízios não possuem nenhum tipo de camada ou material 
que indique ter este tipo de proteção. O documento técnico 
apresentado pela recorrida também não faz nenhuma alusão 
ao informado nas contrarrazões.

d) Encosto: Informa que o produto atende ao solicitado no 
descritivo, destacando que a recorrente pede itens além dos 
informados no edital. Em nova análise ao item, foi constatado 
que possui o sistema multi-paradas, sendo possível travar o 
encosto em diversas posições.

3. Indisponibilidade de consulta em site
Nada foi dito pela recorrida sobre o assunto.
Além destes, a recorrida destacou pontos sobre ser fabri-

cante, ao contrário da recorrente, entre outros pontos sem 
ligação com o recurso protocolado.

É o que tinha a ser apontado.
Com base no contido em recurso e contrarrazões, combi-

nado com novas análises efetuadas pela equipe do DLO, veri-
ficamos que a recorrida, Pecini & Pecini Comércio de Móveis 
Eireli, CNPJ 04.142.739/0001-99, deixou de atender o termo 
de referência nos itens:

2.2: Discordância na estrutura do assento, inclinação dos 
braços, antirrisco das rodas, encosto.

5 e 5.1: Falta identificação do fabricante incorporada ao 
produto.

Deixamos de nos manifestar acerca das questões de datas 
de laudos, em razão da competência de análise pela equipe 
do pregão.

Pelo exposto, o Departamento de Logística opina, s.m.j., 
pelo recebimento do recurso, tempestivamente, e, no mérito, 
dar provimento, desclassificando a recorrida.”

Assim notamos que pela análise do Departamento de 
Logística, o produto ofertado pela recorrida não atende o 
Edital.

Assim os motivos alegados procedem.
V – DO PARECER
Como resultado de todas as análises feitas na presente 

manifestação do Pregoeiro, o recurso interposto pela licitante 
Thais Azevedo Freire da Silva deve ser conhecido, por ser 
tempestivo e preencher todos os pressupostos objetivos e 
subjetivos para sê-lo, e merece ser provido pela autoridade 
superior, eis que, no mérito, lhe assiste razão.

Por essa razão, o Pregoeiro presta suas informações à 
autoridade superior para que esta seja ratificado provimento 
ao recurso interposto.

São Paulo, 11 de agosto de 2023.
Denis Seppi Macedo
Pregoeiro
DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR SOBRE RECURSO 

INTERPOSTO
I – RELATÓRIO
Na sessão pública realizada no dia 02 de junho de 2023, 

a licitante THAIS AZEVEDO FREIRE DA SILVA, nos autos do 
Processo SEI nº 2023/0004208, Pregão Eletrônico nº 022/2023, 
após a fase de análise das amostras, interpôs recurso, tem-
pestivamente, solicitando a inabilitação da empresa PECINI 
& PECINI COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI, por não atender ao 
item 3, cadeira giratória, que integra o objeto do Termo de 
Referência 0493377.

A recorrida PECINI & PECINI COMÉRCIO DE MÓVEIS 
EIRELI apresentou contrarrazões nas quais argumenta que o 
item ofertado entrega todas funcionalidades solicitadas pela 
Defensoria Pública.

Ato contínuo, tratando-se de questão técnica relacionada 
à amostra apresentada, os autos foram encaminhados ao 
Departamento de Logística, que se manifestou sobre a questão 
conforme Despacho 151 (0570392).

Em seu Parecer 0578357, o Pregoeiro conclui pela deferi-
mento do recurso interposto, opinando pela desclassificação 
da licitante PECINI & PECINI COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI.

É o breve relatório. Passo a decidir.
II – FUNDAMENTAÇÃO DO DECISUM
As razões de recurso versam sobre suposta irregularidade 

das amostras apresentadas pela licitante PECINI & PECINI 
COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI para o item 3, cadeiras girató-
rias, após análise pela recorrente dos documentos técnicos e 
laudos apresentados pela recorrida, uma vez que teria deixado 
de cumprir o item 6.2, alínea "d" do Edital.

A recorrente indica que a proposta apresentada pela lici-
tante PECINI & PECINI COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI consta 
marca que diverge daquelas que constam dos laudos técnicos 
apresentados. Além disso, haveria desconformidade nas carac-
terísticas construtivas, bem como estaria indisponível no site 
da empresa a consulta do produto ofertado.

O Departamento de Logística, ao seu turno, manifesta-se 
sobre as características construtivas do produto apresentado 
pela recorrida que, em melhor análise, não atendem integral-
mente às exigências do edital, previstas no item 2.2 do Termo 
de Referência. Além disso, restou caracterizada a falta de 
identificação do produto pela licitante, conforme item 5 e 5.1 
do Termo de Referência. Sobre esses itens, frisa-se, a recorrida 
não apresentou argumentos suficientes em sua defesa.

Vigência: O Contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, 
contados a partir da data de início prevista na Ordem de 
Serviços (OS).

Natureza da Despesa: 33.90.37-96.
Fonte de Recursos: 1.760.20002
Programa de trabalho: 03.092.4200.5798.0000
Gestor do Contrato: Diretora do Departamento de Con-

tratos
 PARECER DO PREGOEIRO ACERCA DE RECURSO INTER-

POSTO
Processo nº. 2023/0004208
Pregão Eletrônico: nº 022/2023
Assunto: Ata de registro de preços para aquisição de 

cadeiras fixas e giratórias
PARECER DO PREGOEIRO ACERCA DE RECURSO INTER-

POSTO
I - RELATÓRIO
No dia 02 de junho, às 10 horas, foi aberta a sessão públi-

ca da licitação, realizada em ambiente virtual.
A sessão pública ocorreu normalmente. Ao final a empresa 

Thais Azevedo Freire da Silva apresentou recurso contra os 
atos do Pregoeiro, em sua manifestação alegou que a amostra 
apresentada pela empresa Pecini & Pecini Comércio de Móveis 
Eireli para o item 3, Cadeira Giratória, estava em desconformi-
dade com relação ao Edital. Aberto o prazo para apresentação 
das razões de recurso, foram entregues memoriais e após 
houve entrega das contrarrazões.

É o necessário relatório.
II – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL
O pregão, enquanto modalidade licitatória, tem suas dis-

posições normativas contidas na Lei Federal nº. 10.520, de 17 
de julho de 2002, com regência subsidiária da Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993.

Não obstante a redação do art. 4º, inciso XVIII deixe a 
entender que o recurso seja apreciado pelo Pregoeiro, é claro e 
cristalino que se trata, em verdade, de um recurso hierárquico, 
decorrente da hierarquização presente na Administração Públi-
ca. Outrossim, permitir que aquele que exarou uma determina-
da decisão estivesse legalmente apto a julgar recurso contra 
ato próprio seria desnaturar a natureza recursal e desrespeitar 
o modelo constitucional de devido processo legal, aplicável 
também ao processo administrativo.

Claro está, nos termos da legislação aplicável, que o Pre-
goeiro é revestido de poderes para receber, processar, analisar 
a admissibilidade recursal e, por fim, eventualmente exercer o 
juízo de retratação ou encaminhar o recurso para a autoridade 
superior, a qual competirá decidir em definitivo no âmbito 
administrativo.

Posto dessa forma, o momento é oportuno para que se 
análise da admissibilidade do recurso, a qual se resume à 
verificação da presença dos pressupostos recursais, os quais se 
classificam em objetivos e subjetivos.

São pressupostos objetivos do recurso: (a) a existência de 
norma que o preveja (in casu, a norma contida no art. 4º, inciso 
XVIII da Lei nº 10.520/02); (b) o respeito ao prazo para sua 
interposição (interposição imediata à declaração do vencedor 
do certame); (c) observância das formalidades que o revestem 
(manifestação fundamentada da intenção de recorrer e em 
campo próprio, no caso do pregão eletrônico). Registre-se que 
todos esses pressupostos estão presentes.

São pressupostos subjetivos: (a) legitimidade para recorrer 
(cabe apenas ao licitante); (b) interesse recursal (necessidade 
de obtenção de nova decisão ou retratação da decisão pro-
ferida anteriormente). Esses pressupostos estão igualmente 
presentes.

Destarte, é dever do Pregoeiro receber o recurso e dar 
andamento ao mesmo, para que seja analisado, eis que não 
há vícios que o eive e constituam óbice ao seu processamento. 
O respeito aos pressupostos recursais tornam-no apto para 
ser conhecido.

III – JUÍZO DE RETRATAÇÃO
Por fim, a atribuição do Pregoeiro no tocante à interposi-

ção de recurso permite que o mesmo se retrate, caso perceba 
que há qualquer equívoco ou mesmo ilegalidade em sua deci-
são ou qualquer ato praticado por ele. Contudo, pelas razões 
que serão expostas adiante, o entendimento é o de que há o 
que ser reconsiderado na condução do certame.

IV – ANÁLISE DO MÉRITO
Em sua essência, a Recorrente sustenta-se em que a 

amostra apresentada pela empresavencedora do item 3 não 
atende o Edital.

Em relação aos apontamentos da Recorrente feitos nos 
memoriais, o Departamento de Logística da Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo fez a seguinte análise técnica:

“1. Apresentação de marca e modelo próprios, sem laudo 
vinculado.

Segundo informa a recorrente, a recorrida apresentou 
proposta atualizada indicando marca própria. Em análise ao 
documento enviado pela recorrida verifica-se que a marca 
indicada realmente é "Pecini Móveis", com o destaque de ser 
sob medida, entretanto, não é possível afirmar que a indicação 
Pecini não faça referência à fabricante, dentro de seus mode-
los. Durante a análise visual da amostra, verificou-se pelas 
fotos dos laudos alta semelhança com o modelo Elite, apesar 
de não haver esta indicação expressa na peça entregue.

A recorrente informa acerca da data de emissão do laudo, 
sendo de elaboração posterior ao início da sessão. Tal item não 
foi considerado na análise de amostra, sendo competência de 
análise documental pela equipe técnica respectiva, de maneira 
que o Departamento de Logística deixa de se manifestar acerca 
do assunto.

2. Características construtivas
Em sua manifestação, a recorrente destaca alguns pontos 

das características construtivas da amostra da recorrida, as 
quais destacamos e apontamos a seguir.

a) O edital pede assento em: assento estruturado em com-
pensado multilaminado, espessura mínima de 15 mm.

Descritivo técnico enviado pela licitante PECINI & PECINI: 
Chassi de assento injetado em polipropileno com 25% de talco, 
com insertos metálicos em aço ABNT 1010. Capa de assento 
injetada em polipropileno copolímero, com 9 pontos de fixação 
no chassi através de parafusos autoperfurantes 4 x 10.

Em nova análise a amostra e documentos, verificou-se 
que a peça indicada realmente é construída em polímero e 
não em compensado.

b) O edital pede braço em: braços em formato T, com incli-
nação para a frente, apoia braço em polipropileno; regulagem 
através de botão frontal sob o apoia braço.

Descritivo técnico enviado pela licitante PECINI & PECINI: 
Braço composto de lâmina de aço dobrada, corpo em polímero 
injetado, sistema de regulagem através de botão frontal de 
acionamento horizontal, regulando o mesmo em 07 posições; 
Lâmina confeccionada em chapa de aço ABNT 1008/1010, com 
60 x 6,35 mm, dobrada a 102° e com vinco externo; Corpo e 
botão de acionamento injetados em Polipropileno Copolímero;

O braço da cadeira da recorrida é em formato T, apesar de 
não ter leve inclinação à frente.

c) O edital pede rodízios em: rodízios duplos em poliure-
tano (antirrisco).

Descritivo técnico enviado pela licitante PECINI & PECINI: 
Rodízios: Roda: Material da pista: Poliamida 6 injetada; Cor da 
pista: Preta; Resistência à abrasão: Sem anormalidades. Corpo: 
Material: Poliamida 6 injetada; Cor: Preto CAPA Material: 
Poliamida 6 injetado; Cor: Preto Esfera: Material: SAE 1020; 
Tratamento Superficial: Cementado Haste: Material: Aço SAE 
1006/1008; Tratamento Superficial: Zincado Anel: Material: SAE 
1010/1020; Tratamento Superficial: Zincado Eixo: Material: SAE 
1010/1020; Dimensionamento: Rodas com 65 mm de diâmetro; 
Estrutura com 68 mm de altura x 55 mm de largura.

4. - CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO, ACONDICIONA-
MENTO E ENTREGA

4.1. - Conforme estabelecido nas CLÁUSULAS QUINTA 
E SEXTA

4.2. - Os produtos deverão ser entregues em um prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da autoriza-
ção de fornecimento e/ou documento equivalente, em perfeitas 
condições de uso/armazenamento, nos exatos termos do edital 
em e seus anexos; e conforme estabelecido na Cláusula Quinta 
desta Ata de Registro de Preços;

4.3. - Condições de acondicionamento e entrega:
4.3.1. - Características da Embalagem
f) - Deve ser unitária e em conformidade com o tipo de 

esterilização;
g) - Deve garantir a esterilidade e a integridade durante o 

armazenamento e o transporte;
h) - Deve permitir abertura asséptica;
i) - Não deve delaminar ao abrir a embalagem;
j) - A caixa deve estar com lacre/estrutura íntegra e seca
4.3.2. - Características da Rotulagem
i) - Dados de identificação do fabricante e do fornecedor;
j) - Identificação do produto;
k) - Procedência do produto;
l) - Número de lote, data de fabricação e validade;
m) - Tipo de esterilização e a palavra “estéril” ou a expres-

são “produto de uso único”;
n) - Instruções de uso;
o) - Número de registro da ANVISA;
p) - Nome do responsável técnico.
4.3.3. - Os produtos deverão ser entregues, respeitando as 

especificações a seguir:
a) - Nota Fiscal: Destinatário e valores corretos conforme 

edital;
b) - Especificação do produto: De acordo com Termo de 

Referência e Edital;
c) - Acondicionamento: De acordo com a especificação 

informada pelo fabricante;
d) - O Unidade de Órteses e Próteses - Hemodinâmica do 

HCFMB realizará recebimento definitivo, quando tudo checado 
e em conformidade com as especificações aqui descritas;

4.4. - O recebimento será feito no local citado nos itens 14 
e 15 e a transportadora deve aguardar a conferência do mate-
rial. A UNIDADE DE ORTESES E PROTESES do HCFMB realizará 
o recebimento definitivo após constatada a conformidade com 
as especificações aqui descritas.

4.5. - Validade do produto: mínima de 12 (doze) meses.
5º PAGAMENTO: O pagamento será efetuado à vista da 

nota fiscal apresentada quando da entrega do(s) produtos(s), 
por intermédio de crédito em conta corrente da signatária da 
ATA junto ao BANCO SANTANDER S/A OU BANCO DO BRASIL 
S/A, no 90 (noventa) dias subsequente ao RECEBIMENTO 
DEFINITIVO do(s) mesmo(s), sempre de acordo com a ordem 
cronológica de sua exigibilidade. Todo pagamento será efe-
tuado através de credito em conta corrente, sendo vedado à 
CONTRATADA emitir boleto de bancário

6º REVISÃO DE PREÇOS: Será permitida a alteração con-
tratual para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
entre os encargos da detentora da ATA e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de superveniência de fatos 
imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária 
e extracontratual, devidamente comprovada.

7º CANCELAMENTO: O cancelamento do registro de 
preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas nos 
artigos 18 e 19, do Decreto estadual nº 47.945, de 16/07/2003, 
bem como lei 8666 de 21/06/1.993.

8º SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Poderá ficar impedido de 
licitar e contratar com a Fundação para o Desenvolvimento 
Médico e Hospitalar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos con-
templados no art. 7º da Lei Federal Nº 10.520, de 17/7/2002, 
publicada no DOU. de 18 / 7/ 2002, c/c o artigo 15 da Resolu-
ção do Comitê Estadual De Gestão Pública - CEGP - 10, de 19 / 
11 / 2002, publicada no DOE. de 20 / 11 / 2002.

A aplicação da penalidade capitulada no subitem ante-
rior não impossibilitará a incidência das demais cominações 
legais contempladas na Lei Federal Nº 8.666 de 21/06/1.993, 
e nas aplicações de multas conforme prevê o ANEXO III, DAS 
REGRAS DE PROCEDIMENTO Nº 01/2011 de 04/10/2011, con-
forme a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 007/2023-FAMESP/
HC.

9º Para todos os efeitos de direito, para melhor caracte-
rização da execução do(s) objeto(s), bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram esta ATA os documentos do EDITAL DE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023-FAMESP/HC, constantes 
do PROCESSO N.º 013236/2023-FAMESP/HC, e, em especial, 
a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da(s) 
empresa(s): Classificada(s) e detentora(s) da Ata de Registro 
de Preços: TECMEDIC COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS 
LTDA. - CNPJ: 05.638.301/0002-40.

PERÍODO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
DE 16/08/2023 ATÉ 15/08/2024.

---------

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

 DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2023
PROCESSO SEI Nº 2023/0006101
INTERESSADO: Coordenadoria de Tecnologia da Infor-

mação
ASSUNTO: aquisição de microfones sem fio para eventos 

externos realizados pela Defensoria Pública.
Trata-se de expediente destinado à aquisição de microfo-

nes sem fio para eventos externos realizados pela Defensoria 
Pública.

Diante do item 20 do Parecer AJ nº 302/2023, com fun-
damento no artigo 24, II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no uso da competência a mim conferida pelo artigo 60, 
da Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006, com-
binado com o artigo 20, do Ato Normativo DPG nº 100, de 23 
de outubro de 2014, nos termos das manifestações favoráveis 
constantes dos autos, AUTORIZO E DISPENSO a licitação para a 
contratação da empresa ISALTEC COMERCIO DE INSTRUMEN-
TOS DE MEDICAO LTDA., inscrita no CNPJ 01.682.745/0001-40, 
no valor de R$ 4.720,00 (quatro mil, setecentos e vinte reais).

 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
EXTRATO DE CONTRATO
Processo nº 2023/0010642
Pregão Eletrônico: nº 034/2023
Contrato nº 034/2023
Contratada: SOBERANA MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 

LIMPEZA LTDA.
CNPJ: 37.527.555/0001-04
Objeto: Prestação de serviços de limpeza, asseio e conser-

vação predial, visando à obtenção de adequadas condições de 
salubridade e higiene, com a disponibilização de mão de obra, 
saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, nas 
instalações da Sede da Regional Central - Liberdade

Parecer jurídico: Parecer AJ nº 258/2023, de 07 de julho 
de 2023.

Valor Total: R$ 395.785,20 (trezentos e noventa e cinco 
mil, setecentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos).

Data da Assinatura: 14/08/2023

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quarta-feira, 16 de agosto de 2023 às 05:03:52


